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“A estratégia de redução de danos é um desafio para 
os profissionais de saúde” 
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A UBS NA ATENÇÃO AO USUÁRIO DE ÁLCOOL E 

DROGAS 

 
“Compreende-se que é necessário a política de redução 
de danos, bem como a política de prevenção ao uso de 

drogas no ambiente escolar.” 
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uso experimental de uma droga que pode em alguns  

casos levar a um quadro de dependência”  
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Uso de álcool e outras drogas por adolescentes  

 
 Ed  Wilson traz discussões sobre os efeitos e as consequências do uso de drogas ilícitas 

 

“Na maioria dos casos, observa-se na ado-

lescência um uso experimental de uma droga que 

pode em alguns casos levar a um quadro de de-

pendência”, destaca Ed Wilson, professor do De-

partamento de Enfermagem Materno Infantil e Sa-

úde Pública da Escola de Enfermagem da UFMG. 

Ele aponta que 7 em cada 10 adolescentes já con-

sumiram bebida alcoólica e que cerca de 25% che-

ga ao final da adolescência tendo experimentado 

tabaco, além disso, um percentual um pouco me-

nor, 23%, já experimentou outras drogas. Dos 10 

aos 12 anos de idade, cerca de 13% dos adoles-

centes já terão consumido outras drogas psicotró-

picas que não o álcool e o tabaco em algum mo-

mento da vida, o que aumenta o risco de desenvol-

verem dependência e transtornos psiquiátricos.  

“Em relação às drogas legalmente aceitas 

para a população adulta, como álcool e tabaco,  

existe forte influência dos meios de comunicação e 

do ambiente familiar, que atuam, por vezes, como 

facilitadores do uso. Vale lembrar que crianças e 

adolescentes aprendem a se comportar socialmen-

te principalmente por imitação do modelo familiar. 

Dessa forma, se o uso dessas substâncias estiver 

presente no cotidiano é natural que passe também 

a integrar o universo do adolescente. Os sedutores 

anúncios de bebidas alcoólicas veiculados pelos 

meios de comunicação incentivam o uso”, enfatiza 

o professor. 

Ed aponta que na adolescência, o pertenci-

mento a um determinado grupo de amigos é tam-

bém um fator muito influente. “O grupo social no 

qual o adolescente se insere pode atuar como fator 

de risco ou de proteção, dependendo do tipo de 

aatitude diante das drogas valorizadas pelo grupo 

e da disponibilidade das substâncias no meio”. 

O professor destaca drogas como os inalan-

tes e os solventes entre as substâncias mais utili-

zadas pela população de adolescentes, superando 

o álcool, em função do baixo custo e fácil acesso. 

Entre as substâncias mais usadas, destacam-se 

esmaltes, cola de sapateiro, lança-perfume e chei-

rinho da loló. “A  cocaína, um alcalóide natural com 

propriedades estimulantes e caracterizada como 

uma droga “poderosa” pelos usuários, podendo ser 

encontrada como pasta, pó, crack, merla e pitilo 

(ou mesclado) e  as anfetaminas, substâncias sin-

téticas também conhecidas como anoréticos, tera-

peuticamente indicadas em dietas de emagreci-

mento como moderadores de apetite, também me-

recem um destaque por serem estimulantes do sis-

tema nervoso central “,declarou.  

 Ed aponta que o êxtase 

(metilenodioximetanfetamina – MDMA), tem maior 

expressividade nos contextos das festas noturnas 
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e a maconha, nome popular da Cannabis sativa, se 

destaca com a discussão sobre a liberação ou não, 

considerando os efeitos terapêuticos que a droga 

pode possibilitar. O professor chama atenção para 

as consequências psicológicas e sociais do uso das 

drogas ilícitas na adolescência, evidenciando prejuí-

zos cognitivos; queda do rendimento e abandono 

escolar;  aumento de comportamentos de riscos, 

como práticas sexuais sem proteção;  acidentes; 

homicídios e suicídios. “Mas, as consequências não 

se limitam à fase da adolescência,  estudo recente 

publicado pela JAMA Psychiatry, aponta que o uso 

de psicotrópico na adolescência aumenta as chan-

ces de depressão quando adultos jovens, além das 

chances de ideação suicida e de atentado suicida”, 

comenta. 

Em 2015, as desordens diretamente relacio-

nadas ao uso de álcool e outras drogas por adoles-

centes passaram a ocupar 21 posição entre os fato-

res de risco para anos de vida perdidos ajustados 

por incapacidades entre adolescentes do sexo mas-

culino com idades entre 15 e 19 anos.  

Ed esclarece que estigmatizar o adolescente 

usuário de álcool e outras drogas no ambiente es-

colar é uma consequência muito séria para o aluno 

e orienta que é importante que os profissionais das 

escolas desenvolvam habilidades para acolher e 

não julgar o comportamento do adolescente. “O uso 

de álcool e outras drogas é um problema de saúde 

como tantos outros; assim, adotar uma postura mo-

ralista dificultará ainda mais a abordagem da ques-

tão. Os adolescentes ficarão mais satisfeitos e res-

ponderão melhor à abordagem se sentirem respei-

tados no ambiente escolar”, pontuou. 

O professor conclui que as  famílias, amigos 

e profissionais da educação e da saúde devem es-

tar atentos às questões que se referem ao uso de 

álcool e outras drogas por adolescentes no ambien-

te escolar uma vez que este tema deve ser ponto 

de discussão entre pais e alunos de forma precoce, 

destacando os tipos de drogas, efeitos no sistema 

nervoso central, redução de danos e prevenção ao 

uso de drogas. Uma vez detectados casos de uso 

de álcool e outras drogas por adolescentes, reco-

menda-se um plano ação intersetorial, incluindo, no 

mínimo, escolas e serviços de atenção primária à 

saúde da comunidade. 
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A professora do Departamento de Enferma-

gem Aplicada da Escola de Enfermagem da  

UFMG, Janaina Soares, explica que em 2003, foi 

aplicada a Política de Atenção Integral aos usuários 

de álcool e outras drogas do Ministério da Saúde, 

que direcionou as estratégias mais adequadas no 

cuidado ao usuário de drogas, porque até o final de 

1998 não havia nenhuma diretriz a não ser a  

repressão e o enfrentamento do tráfico de drogas. 

“A Política Nacional apoiada na lei 10.216 

busca consolidar um modelo de atenção à saúde 

mental aberto e base comunitária. Isto é mudança 

no modelo de tratamento, no lugar do isolamento, o 

convívio com a família e a comunidade. Compreen-

de-se que o usuário é uma pessoa que necessita 

de um cuidado, sendo um cidadão com direitos ao 

acesso e a atenção à sua saúde”, esclarece.  

Janaina aponta que em relação ao cuidado 

em saúde mental, contamos com as tecnologias 

leves empregadas como a escuta, acolhimento,  

criação do vínculo, corresponsabilidade entre os 

serviços/profissionais/usuário/família e os profissio-

nais. Segundo ela, o usuário que faz o cuidado em 

Saúde Mental deve ser protagonista desse cuidado, 

por isso ele também é corresponsável. Além disso, 

o matriciamento faz parte deste processo onde  

existe a troca de informações sobre o paciente  

entre a equipe multiprofissional para pensar sobre 

um projeto terapêutico singular de acordo com as 

demandas do usuário.  

“A partir do momento que eu capacito os pro-

fissionais da nossa rede de atenção psicossocial a 

desenvolver uma escuta e a acolher essas pessoas 

com problemas relacionados ao uso de álcool e  

outras drogas nos diversos serviços existentes da 

nossa rede de atenção, facilito o acesso deles ao 

tratamento e promovo a vinculação desses usuá-

rios com os profissionais e os serviços, aumentan-

do a autonomia desse sujeito, o poder de escolha 

dele e assim temos um cuidado mais efetivo, seja 

na redução dos problemas relacionados ao consu-

mo, ou conforme a escolha do usuário”, comenta.   

De acordo com a professora,  o projeto  

terapêutico singular se constitui em um tratamento 

individual, dependendo de quais são os fatores de 

risco desse sujeito; o que leva a agravar os proble-

mas relacionados ao uso; quais são os fatores de 

proteção que protegem dos gatilhos, do consumo 

mais abusivo, do consumo mais problemático e se  

isso vai trazer mais vulnerabilidades para ele ou 

não. 

Abordagem da Redução de Danos para Usuários de Drogas 

Ilícitas e Lícitas  
Professora Janaina Soares chama atenção para os avanços e os retrocessos da Política de 
Atenção Integral aos Usuários de Álcool e Outras Drogas. 
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Janaina aborda os eixos apresentados com a 

lei da reforma psiquiátrica com questões relevantes 

em relação a reabilitação psicossocial, como o direi-

to moradia e espaços de trocas na sociedade, na 

rua, nos espaços de cultura e nos centros de convi-

vência. O tratamento psiquiátrico quando realizado 

em um ambiente fechado como um hospital psiquiá-

trico isola a pessoa da sociedade e da família. Nes-

te caso ele perde o poder de troca e isso tudo vai 

afetar essa pessoa pois ela vai entrar em sofrimento 

psíquico. Segundo ela, quando abre o acesso ao 

cuidado dele na sociedade, proporciona uma recu-

peração enquanto ele interage socialmente e não 

se desvincula daquilo que ele já tem construído.  

“O nosso avanço político e a criação da rede 

psicossocial, onde tem serviços e estratégias de 

cuidado desde a atenção básica até a reabilitação, 

vem proporcionado um avanço na política de aten-

ção à saúde mental no sentido de ter acesso a um 

tratamento aberto e a inclusão na sociedade. Te-

mos muito ainda para caminhar, principalmente no 

aspecto ao trabalho, pois as pessoas que têm pro-

blemas com o uso de drogas licitas e ilícitas são jo-

vens e ainda sofrem com a dificuldade na sua inser-

ção no mercado de trabalho”, comenta. 

A professora acrescenta que a política de re-

dução de danos que é implementada no Brasil junto 

com a política de atenção integral ao usuários de 

álcool e Outras Drogas em 2003, sofreu um retro-

cesso pois a nova Lei 13.840, que altera a lei anti-

drogas dando ênfase ao tratamento fechado e as-

sim há uma exclusão da redução de danos como 

uma possibilidade de cuidado.  

“A estratégia de redução de danos é um de-

safio para os profissionais de saúde. O programa de 

redução de danos se inicia na década de 80 no Bra-

sil na perspectiva da diminuição da disseminação 

de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs). A 

ideia era implementar serviços e equipes de reduto-

res de danos para trabalhar junto com os consultó-

rios de rua junto aos Centros de Referência em Sa-

úde Mental (CERSAMs) para ajudar na orientação 

desses usuários a respeito do uso das drogas. Os 

redutores de dano passavam pelas ruas fazendo 

um mapeamento na região onde tinha maior foco e 

cenas de consumo. Essas pessoas proporcionavam 

uma escuta ao usuário, a fim de levantar a deman-

da, entregar os insumos e construir um vínculo com 

esse sujeito para que ele tivesse acesso ao cuida-

do. Então redução de danos vem na perspectiva da 

prevenção dos danos devido ao consumo de dro-

gas, e dar acesso as pessoas que não desejam pa-

rar o consumo totalmente”, enfatiza a professora.   

De acordo com Janaina, com a implantação 

dos consultórios de rua em outros estados, as equi-

pes mapeavam as cenas de uso de drogas licitas e 

ilícitas nos municípios direcionando a sua atenção 

para as pessoas em situação de rua, em alta vulne-

rabilidade, para construir um vínculo e proporcionar 

o acesso ao cuidado no caso de dependência den-

tro dos Centro de Referência em Saúde Mental, Ál-

cool e Drogas (CERSAMs AD). Dentro dos CER-

SAMs existem os agentes redutores de danos, que 

vão sair do território e fazer essa construção de vín-

culo com as pessoas que estão em vulnerabilidade 

social e dar acesso à informação e ao cuidado dos 

danos relacionados a esse uso. Nós tivemos uma 

redução drástica, com os redutores de danos dentro 

dos serviços de saúde e até o momento não temos 

perspectivas de implantação de novos consultórios. 

As equipes de redução de danos hoje se sustentam 

mais nas Organizações Não Governamentais 

(ONGs) junto há alguns centros universitários com 

alguns programas para dar suporte  
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a essas pessoas que necessitam desse cuidado”, 

relata Janaina. 

A professora esclarece que a redução de da-

nos é mais do que uma estratégia, é uma atitude, 

então não é preciso estar no serviço de redução de 

danos para realizar a redução de danos. É possível 

estar dentro de um centro de saúde, como em qual-

quer outro ambiente para proporcionar um cuidado 

de redução de danos, basta que estar capacitado 

para promover esse cuidado.  

Janaina alerta sobre a importância para a en-

trega do kit com preservativo, com água, um papel 

de seda, para que o usuário possa fazer o consumo 

de drogas com menor prejuízo. “Isto não significa 

que está estimulando ele a consumir a droga, mas 

ajudando a compreender que é possível fazer um 

uso menos arriscado. Se usar uma droga estimulan-

te precisa de hidratar, e se for uma droga fumável, 

ao invés de usar papel de jornal ou qualquer outro 

tipo de papel, que é mais tóxico, existe uma seda, 

que possui menos produtos tóxicos para fazer este 

tipo de consumo. Assim como até mesmo comparti-

lhar essas seringas, os cachimbos, sabe-se que o 

risco de contaminação é maior, então o acesso a 

informação se faz necessário para minimizar os ris-

cos para o usuário. É preciso que haja uma educa-

ção continuada, um investimento na prática da re-

dução de danos com a finalidade de melhorar o cui-

dado na atenção ao usuários de álcool e outras dro-

gas”, conclui.   
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       A analista de Saúde Pública da Prefeitura de 

Belo Horizonte, Priscila Nogueira Santos, destaca 

que a rede de saúde se propõe a ser um local de  

conexão e inserção do usuário e ex usuário de 

álcool e outras drogas, mas ainda possui grandes 

desafios. “A ausência de cuidados que atingem, 

de forma histórica e contínua, aqueles que sofrem 

de exclusão pelos serviços de saúde, aponta para 

a necessidade da reversão de modelos assisten-

ciais que não contemplem as reais necessidades 

de uma população. As inserções dos usuários 

acontecem por vários campos da assistência’’,  

enfatiza .  

 

 De acordo com Priscila, o Ministério da  

Saúde assume o desafio de prevenir, tratar e rea-

bilitar os usuários de álcool e outras drogas no 

sistema de saúde pública. A secretaria Municipal 

de Saúde da PBH oferece tratamentos na atenção 

primária e secundária, consultórios de rua, Centro 

de Referência da População de Rua (Centro 

POP), acompanhados de profissionais como psi-

cólogos, psiquiatras, assistentes sociais, que 

abordam e elaboram um plano de intervenção 

oferecendo para os usuários tratamentos com fár-

macos e acompanhamento pela rede. “Este 

acompanhamento é ainda muito frágil, conside-

rando que o uso abusivo do álcool e drogas são 

atrelados a vários fatores da vivencia do sujeito”.  

 

 Segundo a Assistente Social, o consumo 

de drogas teve um aumento entre os jovens e a 

utilização está cada vez mais frequente com o uso 

de ‘’ drogas de design’’ e crack. Há dados que 

provam que os perfis dos usuários variam entre 

18 anos e 60 anos, com maior abrangência nas 

idades entre 18 e 30 anos. Os usuários são em 

sua maioria homens, negros de periferias, soltei-

ros, adultos, com baixa escolaridade e desempre-

gados ou com trabalhos informais. Além disso, a 

maioria provavelmente iniciou o consumo de dro-

ga na adolescência, pelo tabaco ou álcool e pos-

sui algum familiar usuário ou dependente. 

“Muitos usuários encontram-se em vulnerabilidade 

e propensos a adquirir doenças, como Infecções 

sexualmente transmissíveis e transtornos men-

tais.  Outros agravos podem ocorrer como os aci-

dentes de trânsito, as agres- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

sões, depressões clínicas e os distúrbios de con-

duta, os comportamentos de risco no âmbito se-

xual e a transmissão do HIV e Hepatites Virais pe-

lo uso de drogas injetáveis’’, explica.  

 

Sabendo que mais de 80% dos jovens já fizeram 

uso de drogas, Priscila afirma que ao lidar com o 

ser humano, precisamos entender as singularida-

des vividas por cada um deles, acolher a deman-

da sem julgamento e observar o que cada usuário 

precisa naquele momento. 

 

“A Política de Redução de Danos propõe uma 

construção de redes de suporte social, de modo a 

usar recursos que não sejam repressivos, mas 

comprometidos com a defesa da vida. Neste sen-

tido, o lócus da ação pode ser nos diferentes lo-

cais por onde circulam os usuários, desenvolven-

do ações de saúde, educação e promoção soci-

al” , aponta.  

 

Priscila destaca que a presença das Organiza-

ções não governamentais (ONG’s) é de grande 

valia nas propostas de redução de danos. Ela ex-

plica que Belo Horizonte tem o programa de Con-

sultório de Rua com uma equipe especializada 

nas abordagens e na redução de danos. Existem 

os Centros de Convivência que oferecem oficinas 

com várias modalidades à pacientes da saúde 

mental e em tratamento de substancia psicoati-

vas. Nos Consultórios de Rua atuam enfermeiros, 

psicólogos, assistentes sociais e redutores de da-

nos que buscam estabelecer um tipo de 

vínculo pautado no ‘’ não julgamento’’ e 

Atenção aos usuários de álcool e outras drogas 

 
Assistente Social Priscila Santos destaca que nas Unidades Básicas de Saúde  os 

profissionais precisam entender as singularidades vividas por cada usuário, sem fazer 
julgamentos.  
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Ela afirmou que nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

o atendimento e acompanhamento são feitos pela Equi-

pe Saúde da Família (eSF) e pela equipe de Saúde 

Mental, no entanto, não é toda Unidade que possui 

equipe de Saúde mental, sendo este também um desa-

fio para o acolhimento deste usuário. “A atenção bási-

ca não tem medicamentos específicos; não possui 

capacidade de atender o usuário que necessita de 

uma permanência longa, no entanto consegue aco-

lher e encaminhar para instituições especializadas”, 

enfatiza. Quando o paciente procura a UBS para o 

atendimento, a equipe de médicos, enfermeiros, 

psicólogos e assistência social oferece atendimento 

ao paciente e este é referenciado para os núcleos 

de trabalho da PBH como os Centro de Atenção 

Psicossocial (CAP´S), Centro Mineiro de Toxinomia 

(CMT). A atenção primária passa a ser o elo entre 

estes usuários e a rede especializada.  Além disso, 

muitos usuários necessitam de suporte de moradia 

e trabalho para que seja realizada a conexão capaz 

de reerguê-lo como protagonista da sua própria vi-

da.  

 

Priscila comenta que alguns usuários recebem be-

nefícios de assistência como o Benefício de Presta-

ção Continuada (BPC) caso se enquadrem nos cri-

térios, para que possam acessar as políticas sociais 

cabíveis. O BPC é um benefício da assistência soci-

al que pode ser solicitado através de uma rede da 

cidade, para garantir os direitos dos usuários para 

custear o seu tratamento. É necessária a comprova-

ção de dificuldade em trabalhar ou fazer outras ati-

vidades e também que o indivíduo não possua mei-

os financeiros de se sustentar. Há também assis-

tência fornecida pelo INSS, mas neste caso é ne-

cessário que o solicitante contribua com a previdên-

cia social e passe por tratamento médico para de-

pendência química. Porém, esse benefício é direci-

onado para pessoas que não possam exercer as 

suas atividades e que estejam no período de absti-

nência ‘’. 

 

Priscila conclui que é possível perceber que o Siste-
ma Único de Saúde considera o uso de álcool e ou-
tras drogas como um problema grave de saúde pú-
blica. Mesmo possuindo políticas públicas que se 
proponham a atender esses usuários, ainda há ne-
cessidade de capacitar os profissionais que atuam 
nas UBS, a fim de acolher de forma adequada e efi-
caz este usuário.  Compreende-se que é necessário 
a política de redução de danos, bem como a política 
de prevenção ao uso de drogas no ambiente esco-
lar, promovendo a educação em saúde para crian-
ças, adolescentes e jovens, para que seja possível 
inserir uma consciência preventiva nas novas gera-
ções, possibilitando assim uma vida mais saudável 
e livre de vícios.  
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Segunda opinião formativa 

Área: Ciências da Saúde 

Tema: Saúde Coletiva  
 

A promoção e a proteção aos usuários de 
drogas dentro do SUS é um desafio con-
temporâneo visto a complexidade de fato-
res envolvidos no cuidados e o número 
cada vez maior de pessoas que se en-
contram nessa situação. O desafio per-
passa pela dificuldade de acesso dessa 
população aos serviços de saúde. Uma 
das estratégias de cuidado, promoção e 
proteção a saúde dos usuários de drogas 
é o CAPS AD, cujo o tratamento é dispo-
nibilizado na diretriz ética-clínica-política 
da Redução de Danos.  

 

A Redução de Danos é uma alternativa 
que potencializa a promoção e proteção a 
saúde, onde o indivíduo é visto além do 
uso prejudicial da droga. Essa estratégia 
não é focada na abstinência ou na inter-
rupção do uso da droga e sim na recons-
trução da autonomia do sujeito, por meio 
de redes de suportes.  Essas Redes de 
Suporte envolvem todos os atores do tra-
tamento, como familiares e outros dispo-
sitivos da rede de saúde primária. Dessa 
forma, fica destacado o importante papel 
que o CAPS AD possui ao ser o interlocu-
tor e articulador entre os serviços de saú-
de. 

 

Outro recurso importante na promoção a 
saúde são as equipes de Consultório Na 
Rua, que vêm embasadas por meio da 
Política Nacional de Atenção Básica. Es-
sa equipe de atenção básica tem como 
função o atendimento e acolhimento de 
indivíduos usuários de múltiplas drogas 

em situação de rua. Tudo é feito inloco, 
forma que permite o conhecimento da re-
alidade vivida por esses usuários e facilita 
seu acesso a saúde. O Consultório na 
Rua é formado por profissionais de saúde 
e tem como principal responsabilidade ar-
ticular com outros serviços de saúde e 
prestar atenção integral a saúde das pes-
soas em cena de uso e que estão em uso 
abusivo de alguma substâncias psicoativa 
(SOUZA; VILLAR, 2017). As ações pro-
movidas pelas equipes promovem a lon-
gitudinalidade, integralidade do cuidado, 
promoção a saúde e prevenção aos agra-
vos que essa população está exposta. 

 

Outro desafio relacionado à promoção e à 
proteção aos usuários de drogas dentro 
do SUS é o investimento necessário em 
políticas públicas de saúde voltadas para 
garantia dos direitos desses indivíduos. 
Percebem-se alguns avanços na rede de 
cuidado, porém ainda é nítido uma discre-
pância entre o que está preconizado e a 
prática, principalmente devido o incentivo 
às Comunidades Terapêuticas e a falta de 
estímulos a políticas da atenção primária. 

"“Como se apresenta a promoção e proteção à saúde de consumidores de álcool e  outras 
drogas no Sistema Único de Saúde?  
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Enquanto o filho lida com sua própria batalha con-
tra as drogas, Sara é convidada para participar de 
seu programa de TV favorito. Para poder usar o 
vestido preferido, começa a tomar pílulas para 

emagrecer e fica viciada.  
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CERSAM AD CENTRO SUL/ BH/ MG 

 

(31) 3217-9000 

 

 CERSAM AD PAMPULHA / BH/ MG 

 

(31) 3277-1574 

Telefones Úteis: 

LINK DE ACESSO: https://www.youtube.com/playlist?list=PLBvIVR07zxlSOV_-gsm9P4fnxXE8IMSoE  

Webconferências Telenfermagem 

 

Nas favelas do Rio de Janeiro dos anos 1970, 
dois rapazes seguem caminhos diferentes. 

Buscapé é um fotógrafo que registra o cotidia-
no violento do lugar, e Zé Pequeno é um ambi-
cioso traficante que usa as fotos de Buscapé. 

FILME CIDADE DE DEUS FILME REQUIEM FOR A DREAM 




